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ATA N.º 13/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUINZE DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - --------------------------------------------  

Aos quinze dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes os Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. 
António Sebastião.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que a Senhora Vice-Presidente da Câmara 
Municipal, estaria ausente por motivos de férias.   ------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.  ------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, 
nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ---------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente sobre a medida 
excecional a adotar relativamente à ocupação do espaço público com instalação de 
esplanada sita nos Jardins dos Bombeiros;  ---------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração do Regulamento 
Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público e respetivo Relatório da Fase 
Participação Procedimental; ---------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a alteração de data de produção de efeitos do 
Protocolo de Colaboração celebrado com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar 
sobre o domínio financeiro do Bar e Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito 
Camacho;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista 
a apoiar a realização do passeio de ciclomotores antigos;  ---------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Asas Fernandenses, com vista a apoiar as 
suas atividades;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Federação Nacional de Organizações de Pessoas com 
Deficiências, com vista a apoiar a realização do 14.º Congresso Nacional; -------------------  

1.7 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas já apresentadas, bem como as 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação sobre a reclamação decorrente da atribuição das 
Bolsas de Estudo referentes ao ano letivo de 2021/2022. ---------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 12/2022, da reunião ordinária realizada no dia 01 de 
junho de 2022. --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  --------------  

4.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a Decisão de Não 
Adjudicação e respetiva Revogação da Decisão de Contratar – Procedimento de 
Concurso Público n.º 02/E/2022 – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) 
– Ampliação do Edifício; --------------------------------------------------------------------------------  

 4.2 – Apreciação e deliberação sobre o início e abertura de Procedimento para a 
Empreitada “Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do 
Edifício";  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação da Proposta de Declaração de Caducidade do 
Procedimento de 2.ª Alteração do Regulamento do Plano Diretor Municipal (Artigo 
34.º);  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Empreitada de Obras 
Públicas - Trabalhos Complementares, ao Contrato de Empreitada n.º 93/2021 – 
“Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo (ASA)”;  ---------------------------------------  

4.5 - Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares - Alteração da 
rede de águas na Rua dos Celeiros, Rua das Eiras e Rua da Feira Antiga – à empreitada 
de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo das Eiras;  ----------------------------------  

4.6 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro para eletrificação 
do Monte das Pereira por via de apoio à instalação de Painéis Solares. -----------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a homologação da ata de decisão do júri, 
relativa à seleção de candidatos, respeitante à 2.ª fase, no âmbito do Programa 
Ocupacional Municipal Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas;  --  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a ata de decisão do júri, relativa à seleção de 
Jovens para eventos, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de 
Jovens, com vista ao preenchimento das vagas.  ---------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ---------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. -----------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  
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INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – TOLERÂNCIA DE PONTO: ----------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 86/2022, exarado 
em 09 de junho de 2022, que determinou a concessão de tolerância de ponto aos 
trabalhadores da Câmara Municipal, na sexta-feira dia 17 de junho de 2022, ficando 
assegurados os serviços ali elencados.  --------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ---------------- --------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 10.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 10.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu 
Despacho de 01 de junho, em que o montante total da presente modificação orçamental no 
orçamento da Receita é de €2.000,00, de natureza corrente e no orçamento de Despesa o 
montante total da presente modificação orçamental é de €135.000,00 dos quais 
€23.500,00 são de natureza corrente e €111.500,00 são de natureza capital. -------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 11.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 11.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu 
Despacho de 14 de junho, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€240.200,00, dos quais €25.200,00 são de natureza corrente e €215.000,00 são de 
natureza capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – OFERTA DE COLETÂNEA DE HISTÓRIAS 
INFANTIS: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo apresentou ao Executivo uma coletânea infantil e deu 
conhecimento do teor da carta que a acompanha, exarada por Maria de Fátima Vieira Ribeiro, 
que se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Venho por este meio oferecer um livro à Câmara Municipal, para a Biblioteca Municipal de 
Almodôvar, livro este, que se trata de uma coletânea infantil, na qual participo com um conto da minha 
autoria, intitulado “Ensina-me a Ser Feliz”. Ao todo são 15 contos variados, mas com uma forte mensagem 
de empoderamento, para ajudar a lembrar as nossas crianças de que são capazes de tudo, para as inspirar 

a serem mais conscientes, responsáveis e generosas.” -------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e agradeceu. ----------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente começou por entregar ao Senhor Vereador António Sebastião os 
documentos que este havia solicitado, dos quais consta a listagem completa dos fundos de 
maneio, a listagem com o ponto da situação de todas as obras que estão a decorrer neste 
momento e mapa com as despesas inerentes à Volta em Bicicleta ao Concelho. -------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião no uso da palavra referiu-se à questão levantada 
na última reunião de Câmara relativa à decisão de transferência de competências para a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires para a requalificação do Campo de 
Futebol e aprovada em Assembleia Municipal, salvo o erro, ainda no anterior mandato. 
Referiu que passados cerca de 8 meses não aconteceu quase nada naquelas instalações 
desportivas, existindo apenas pequenas obras que serviram para inviabilizar a prática do 
desporto por parte da Associação residente. ---------------------------------------------------------------  

Na última reunião, a Senhora Vice-Presidente afirmou que iria haver uma reunião com o 
objetivo de iniciar o processo. Todos sabemos que é uma situação que, apesar de haver uma 
transferência de competências e de verbas, quem vai fazer a obra é a Câmara Municipal pois a 
Junta de Freguesia não tem condições para o fazer. Vai pagar as contas, assinar os 
documentos, mas na prática é a Câmara quem faz. Para todos os efeitos a Junta é a 
responsável pelo prejuízo que tem causado à Associação, mas, na prática nós sabemos que a 
culpa é da Câmara. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Quer saber se a referida reunião sempre foi realizada e se o projeto já está a andar e não 
vamos esperar outros 8 meses.  -------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referindo-se ao Parque de Merendas, disse que teve ocasião de verificar 
que este tem umas instalações bastante degradadas e, tratando-se de uma zona de lazer, esta 
devia ter uma boa manutenção para que as pessoas possam usufruir, e ao que parece, neste 
momento, tem um funcionário afeto ao espaço a tempo inteiro. ---------------------------------------  

Sabe que a organização da Concentração Motar solicitou à Câmara que cedesse os 
Balneários do Parque de Caravanismo, nomeadamente a parte feminina, e o Senhor 
Presidente não autorizou. Por certo o Senhor Presidente deve ter uma razão para ter tido esta 
postura e gostaria que a fundamentasse. --------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que não só as instalações, mas todo o espaço que faz parte do 
Parque de Merendas não tem sido cuidado. Há doença no montado, pensa que está todo 
infetado e deveria haver um tratamento adequado e também a fertilização dos solos. Sobre 
esta questão quis saber se tem havido esse cuidado. -----------------------------------------------------  

Uma outra questão prende-se com a deslocação dos funcionários do exterior e de toda a 
logística associada aos transportes para o Parque Industrial ou Moinho. Já tinha abordado 
este o assunto e referiram-lhe que estavam a tentar melhorar toda a situação. --------------------  

A decisão da realização da FACAL naquele local, embora não estivessem reunidas as 
melhores condições é uma decisão da maioria e tem legitimidade para a tomar, agora a 
criação das condições e sobretudo a passagem à pressa dos trabalhadores e dos 
equipamentos para o Moinho, que não tinha condições nenhumas e que não foram 
previamente tomadas gerou muito desconforto. Como é que estão as coisas neste momento? -  

O Senhor Presidente referiu que quanto a Santa Clara trata-se de um acordo de 
colaboração. Esclareceu que a Junta quis primeiro avançar com uma componente de 
pequenas obras da sua autoria, que passou por retirar os muros e alterar as bancadas. Era 
uma situação que não tinha sido falada mas é um trabalho da Junta ao qual somos alheios. 
Acresce a este facto a escassez de material, houve grande dificuldade em trazer a relva, mas 
neste momento já está ultrapassada essa dificuldade e o procedimento de contratação da 
empresa de instalação do relvado deve estar mesmo a terminar.  -------------------------------------  

Também tiveram de trazer toutvenat para equilibrar a zona que requereu algum esforço 
financeiro da parte da Câmara que não estava inicialmente contemplado. Na Aldeia dos 
Fernandes conseguiu-se nivelar o terreno com terras aí existentes mas, em Santa Clara, não 
havia terras e foi necessário trazer um granulado específico, que absorve a água para colocar 



 

 

ATA N.º 13/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15.JUN.2022 

 

232 

 

por baixo da relva e nivelar o campo. Está tudo preparado e temos todas as condições para 
avançar. A Câmara tem as verbas cativas e o acordo está assinado para que se façam as obras. 
Mesmo com algum atraso, o importante é realmente o relvado ser feito. Não é problema da 
Junta nem da Câmara, podemos avançar, não é falta de verba em orçamento nem falta de 
vontade foi apenas a morosidade de alguns pormenores, mas pelo menos, faz-se o que ainda 
nunca tinha sido feito que foi igualar as condições das Aldeias às condições da sede de 
concelho.  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que os trabalhos preparatórios não 
avançam há mais de 3 ou 4 meses. ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que da parte da Câmara está tudo pronto para avançar. Na 
reunião verificou-se que faltava o toutvenant, a empresa já o trouxe, emprestamos a máquina 
e o cilindro porque esta parte não constava do mapa de trabalhos e agora é vir a empresa e 
começar a trabalhar. Está tudo nas mãos da Junta, a empresa queixou-se da dificuldade em 
obter os materiais mas agora crê que tudo foi ultrapassado, se o vereador conseguir ajudar, o 
Sr. Presidente da junta deve necessitar de apoio para ser mais rápido a obra.  ---------------------  

Quanto ao Parque de Merendas quer lembrar ao Senhor Vereador que quando iniciou o 
seu mandato em 2013 o Parque estava degradado e tinha os balneários partidos. Alias, 
ninguém ia ao espaço. Agora, mesmo com problemas, está digno.  ------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu que não é verdade em termos de 
manutenção foi dada muita atenção ao espaço. Tinham um técnico específico para a área do 
montado, que tratava do arranjo dos solos, desinfestação, podas e limpeza e que agora não 
existe a mesma atenção e o espaço está cada vez pior. ---------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente referiu que tem de salientar que em 2013 este 
parque era um nojo e arranjou-o, não está nas suas melhores condições mas foi arranjado 
sendo certo que os wc’s ainda precisam de reparação. ---------------------------------------------------  

No Parque de Merendas cedemos uma área para aos escuteiros e uma das contrapartidas 
era que fizessem a limpeza e manutenção do Parque. O Parque requer uma lavoura e até 
talvez rega, quanto à doença das árvores veio uma empresa fazer um estudo e temos que 
esperar para saber o quer fazer a seguir.  -------------------------------------------------------------------  

Sobre a questão do Moto Clube, que pediu para usar os balneários do Parque de 
Caravanismo, existem duas razões, primeiro a obra ainda não é da Câmara e deste modo não 
pode ceder os wc’s, depois, o Parque de Caravanismo não é para apoio a eventos, senão daqui 
a uns tempos mandamos sair os caravanistas para entrarem as pessoas de uma Associação 
“a” ou “b” porque estão a fazer um evento e precisam dos wc’s. ---------------------------------------  

 O seu NÃO direto foi por essas razões. Em alternativa, disponibilizou ao Moto Clube o 
Gimnodesportivo onde poderiam dormir se quisessem, usar os balneários e casas de banho.  -  

Aproveita e agradece os convites que o Moto Clube enviou para o executivo, que não 
foram nenhuns. Sublinhou que normalmente não usufrui desses convites, gosta de pagar a 
sua entrada como forma de contribuição, mas lamenta que não tenha havido convites, para 
ninguém da Câmara, até tendo em conta que a Câmara os ajudou logisticamente e sempre foi 
hábito existirem convites de entrada. ------------------------------------------------------------------------  

Quanto à deslocação dos funcionários e de toda a logística para o Moinho é um processo 
que ainda vai demorar um pouco mas todos irão gostar. Faz parte da evolução dos serviços. --  

Assumiu tirá-los daqui da vila, primeiro para voltar a colocar a FACAL no local onde ela 
começou e a segunda razão e mais forte, é começarem a limpar e iniciar os trabalhos para o 
Projeto INOVAPARQUE – 1.ª e 2ª fase.  ----------------------------------------------------------------------  

Temos muita dificuldade de estacionamento na Vila, precisamos de uma solução e, assim 
que a FACAL acabar fica o espaço disponível para estacionamento. A 2.ª fase destas obras 
será iniciada assim que se reúnam as condições, assim que houver verba, é um projeto 
financiado. A 1.ª fase elegível é o nivelamento, posteriormente numa outra fase será o parque 
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bem como o edifício de Arquivo Municipal e Museu. Este Museu será uma parceria com a 
Somincor para exposição de minério e outros itens como por exemplo uma visita em 3D, 
realidade virtual, ao interior das Minas. ---------------------------------------------------------------------  

Em relação à recolocação dos funcionários estão a criar condições passo a passo e ficam 
com melhores condições.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Como o Vereador referiu, o Parque estava em péssimas condições mas ia resolvendo e 
consequentemente ia-se adiando assim, optou-se por desmanchar e limpar o espaço e desta 
forma, sobre pressão, poderão avançar mais depressa nesta 1.ª fase do Projeto.  -----------------  

Houve alguma confusão com o derrube da casa e das árvores mas é normal que a 
oposição critique, é esse o seu papel e por vezes até tem um papel colaborativo pena que seja 
tão raro.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que tiveram apenas uma semana e não 
houve disponibilidade de reunir de imediato tendo em conta a necessidade logística e 
temporal da trasfega de equipamento e funcionários. Houve posteriormente uma reunião e 
neste momento já estão adaptados. --------------------------------------------------------------------------  

O local onde os funcionários estão tem sala de convívio para almoço, wc e duches, são 
instalações a estrear que oferecem condições que não tinham aqui na Vila. Pediu que se 
fizesse uma limpeza porque havia muito pó e ficou resolvido. -----------------------------------------  

O que se passou foi falta de uma explicação pormenorizada, disseram-lhes que tinham de 
mudar e os trabalhadores desconheciam o espaço para onde iam, não sabiam que podiam 
utilizar o wc e a sala que tem frigorífico, micro-ondas, irá ainda ser colocado um frigorífico 
novo e uma máquina de café. ----------------------------------------------------------------------------------  

Como referiu foi uma falta na articulação e comunicação, porque quando reuniu com os 
trabalhadores e lhes mostrou o espaço com todas as condições, a partir desse momento não 
houve nenhum incomodo relatado.  --------------------------------------------------------------------------  

Tiveram que fazer esta mudança de forma célere porque os timings assim o abrigaram. 
Realojar e arranjar as condições, ficando, no entanto, uma questão pendente que é o acesso 
do Complexo ao Armazém, isto é, abrir uma porta e fazer um corredor para não terem de dar 
uma volta muito grande. Colocada esta questão ao Chefe da DOSUGT, este disse que é viável 
fazer a porta e o corredor mas não poderia ser feito de um dia para o outro.  ----------------------  

Referiu a Senhora Vereadora que houve e haverá sempre resistência às mudanças mas 
como diz o ditado “primeiro estranha-se e depois entranha-se”, no centro da Vila já todos 
estavam habituados depois houve a falta de comunicação e a urgência na mudança que 
contribuíram para que isto acontecesse.  -------------------------------------------------------------------  

Fez esta reunião com todos porque se sentia nessa obrigação tendo em conta que se dizia 
que não comunicou com as pessoas. -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que há falhas mas não estão a prejudicar os trabalhadores e 
aos poucos vão-se corrigindo e reunindo todas as condições. Referiu que o preocupa esta 
deslocação dos trabalhadores do centro da Vila para 1Km de distância mas, há que criar 
novos hábitos e rotinas e veremos como tudo correrá e ajustaremos se necessário --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que afinal tudo se resume a uma falta de 
comunicação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para resumir, apesar da explicação forçada da Senhora Vereadora, para criar uma 
imagem diferente, o que houve foi uma decisão tomada de fazer a deslocação sem cuidar 
atempadamente das condições e quando se aperceberam que havia problemas o Presidente 
tomou a decisão para harmonizar as coisas. ----------------------------------------------------------------   

Isto demonstra que só o Presidente é que percebe, quer, pode e manda, 
independentemente das consequências e sem consultar ninguém. Foi o Senhor Presidente 
quem disse que decidiu unilateralmente.  -------------------------------------------------------------------  

Não tem dúvidas que primeiro foram para aquele local sem condições e, só 
posteriormente procuraram colmatar a situação. Os colaboradores não são mentirosos. -------  
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Há 15 dias não era esta as posições dos vereadores agora já mudaram de posição. ----------  

O Senhor Presidente referiu que vereador está a dizer tanta estupidez e lembra que só 
os burros é que não mudam de posição em relação a ideias e opiniões.  -----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que lamenta quer em relação ao Parque de 
Merendas e o seu estado calamitoso, quer a posição que o Presidente tomou, em relação ao 
pedido do Moto Clube, de dizer que NÃO porque as outras Associações depois também 
querem. Lamenta que esteja a envolver outras Associações e salienta que o Parque de 
Caravanismo começou há 6 anos e ainda não está a funcionar. ----------------------------------------  

Questionou se houve algum cuidado com as telhas de amianto retiradas da casa que foi 
derrubada? --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que foi contratada uma empresa para fazer os trabalhos e 
que há detalhes que desconhece. Mas se existiu amianto, certamente o mesmo foi tratado 
com a devida legalidade. Sabe que existiam paredes de cimento e se calhar o amianto a que se 
referem pode ter sido o que estava embutido no cimento. --------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João Pereira, informou o Executivo que irão aproveitar uma 
campanha LED sobre eficiência energética, com vista à substituição de 1088 luminárias led. 
Deste modo, o concelho ficará abrangido quase na totalidade por luminárias led.-----------------   

São Barnabé, Santa Clara, Santa Cruz e Aldeia dos Fernandes ficaram aproximadamente a 
100% LED. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A MEDIDA EXCECIONAL A 
ADOTAR RELATIVAMENTE À OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM INSTALAÇÃO 
DE ESPLANADA SITA NOS JARDINS DOS BOMBEIROS: ----------------------------------------   

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a Proposta n.º 
73/2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente, que em 23 de 
maio de 2022 deu entrada um pedido com o n.º de entrada 5873, formulado pela 
munícipe representante do estabelecimento designado Bar “O Bombeiro” para 
instalação de esplanada aberta no jardim em frente ao citado estabelecimento.  -----------  

Não obstante o disposto na informação técnica n.º 6270/2022, exarada em 30 de 
maio de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida, o Regulamento Municipal 
de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, no seu artigo 27.º, referente às condições 
específicas para instalação ou manutenção de uma esplanada aberta, não consagra 
disposição expressa relativa à situação em apreço de ocupação de espaço verde. ----------  

Nos termos do Artigo 63.º do Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do 
Espaço Público, as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na aplicação ou 
interpretação do seu articulado são resolvidas mediante deliberação da Câmara 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, propõe que o executivo aprove, a título imperiosamente excecional e apenas 
para o presente ano de 2022, a pretensão formulada pela requerente de ocupação em 
espaço verde, sendo a mesma condicionada à apresentação de solução para não 
degradação do solo onde a esplanada se irá instalar e respetiva reposição da situação 
inicial. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Propõe, igualmente, que a pretensão formulada relativa ao restante mobiliário 
urbano, seja aprovada, desde que a requerente complete com os elementos instrutórios 
necessários de acordo com a informação técnica n.º 6270/2022. ------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião questionou se a colocação da esplanada é 
num espaço verde? Qual a área? Na informação Técnica propõe-se o indeferimento, o 
Regulamento não prevê em espaço verde? Se o regulamento é omisso porque indeferem 
o pedido? ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que se trata de um estrado e não ficará diretamente 
na relva apenas ficarão alguns buracos que fixam o estrado e, no caso em concreto, se 
fosse na calçada estariam a bloquear a passagem a peões.  --------------------------------------  

Quanto à proposta de indeferimento, normalmente quando não está escrito no 
Regulamento os serviços propõem sempre o indeferimento.  -----------------------------------  

Assim, tratando-se de matéria omissa neste Regulamento, conjugada com o facto de 
estarmos a atravessar um momento difícil e vai danificar muito pouco a relva propõe 
que se aprove a pretensão. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião é da opinião que teria ficado melhor a 
inversão dos pontos 1.1 e 1.2 da ordem de trabalho, isto é, aprovar primeiro a alteração 
ao regulamento e depois discutir este ponto pois ficaria melhor fundamentado. -----------  

Continuando, disse que não vê inconveniente nesta aprovação pois os espaços são 
criados para se usufruir deles e, neste caso em concreto, o espaço ajardinado nem está 
muito bem cuidado. A Câmara é discricionária e pode aprovar, permitindo assim 
desenvolver um espaço onde as pessoas possam estar, desde que o estabelecimento 
faça a sua manutenção. ----------------------------------------------------------------------------------  

Que a alteração ao regulamento avance com a maior celeridade para que tudo fique 
mais claro e célere. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira informou que fará parte das condições que a 
requerente faça a limpeza e reposição do solo quando se retirar a esplanada. ---------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  
1º - Aprovar, a título imperiosamente excecional e apenas para o presente ano 

de 2022, a pretensão formulada pela requerente de ocupação em espaço verde, sendo a 
mesma condicionada à apresentação de solução para não degradação do solo onde a 
esplanada se irá instalar e respetiva reposição da situação inicial;  ----------------------------  

2º - Aprovar que relativamente ao restante mobiliário urbano, a pretensão 
formulada pela requerente deva ainda ser completada com os elementos instrutórios 
necessários de acordo com a informação técnica n.º 6270/2022;  -----------------------------  

3º - Aprovar que em sede de procedimento de alteração do Regulamento Municipal 
de Ocupação do Espaço Público seja contemplada uma disposição que salvaguarde a 
possibilidade de instalação ou a sua proibição em espaço verde, de forma a sanar 
eventuais situações similares futuras;  ---------------------------------------------------------------  

4º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.2 - PROJETO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
PUBLICIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E RESPETIVO RELATÓRIO DA 
FASE PARTICIPAÇÃO PROCEDIMENTAL: ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a informação n.º 
7833, exarada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------------  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente, que por 
deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 16 de março de 2022, 
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publicitada pelo Edital n.º 42/2022, de 21 de março, foi dado início ao procedimento de 
Alteração ao Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, nos 
termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. Neste sentido, foi promovida a consulta a 
todos os potenciais interessados entre os dias 22 de março de 20221 e 19 de abril de 
2022, tendo por base o Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço 
Público, disponível na página eletrónica do Município de Almodôvar, para que estes 
pudessem apresentar os seus contributos, em sede de Participação Procedimental. ------  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que no decurso do período de Participação 
Procedimental, foram apresentadas sugestões, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------  

 Face ao exposto propôs que se aprove esta versão final do Projeto de Alteração ao 
Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, que contém as 
supra referidas sugestões e, se submeta sob a forma de Projeto de Alteração ao 
Regulamento, a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis. -------------------------------  

Disse ainda, que quer ver Almodôvar modernizada, existem vários exemplos de bons 
espaços públicos neste país mas aqui para mexer um pé torna-se complicado.  ------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a Câmara tem contribuído para 
isso, dando a título de exemplo, a Praça da República que até nos poucos canteiros que 
havia foi colocado cimento.-----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse que com esta alteração se está a tentar 
modernizar os espaços públicos, com mais abertura e melhor análise. Existem situações 
espelhadas para que não restem dúvidas, por exemplo o artigo 11.º, sobre guarda 
ventos, e mais facilidade na apresentação dos pedidos, etc.  ------------------------------------  

Será submetido a consulta pública por 30 dias. ------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de 

Publicidade e Ocupação do Espaço Público, convertendo-se, desta forma, a Projeto de 
Alteração ao Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público; -----  

2º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 
período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -  

3º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 
2.ª Série do Diário da República, do referido Projeto de Alteração ao Regulamento;- ------  

4º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento 
Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, na 2.ª Série do Diário da 
República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na 
página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos 
Municipais – Em Consulta Pública”;- --------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.3 - ALTERAÇÃO DE DATA DE PRODUÇÃO DE EFEITOS DO PROTOCOLO DE 
COLABORAÇÃO CELEBRADO COM O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR 
SOBRE O DOMÍNIO FINANCEIRO DO BAR E PAPELARIA DA ESCOLA EB 2,3/S DR. 
JOÃO DE BRITO CAMACHO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 79/2022, 
exarada em 09 de junho, bem como a Minuta de alteração ao Protocolo de Colaboração, a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho, que 
aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de 
atas. 
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Prosseguindo, aclarou ainda que, o Município de Almodôvar celebrou a 06 de maio de 
2022, um Protocolo de Colaboração com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 
tendo em vista estabelecer os termos e condições da transferência, para a alçada da 
autarquia, das competências, no domínio financeiro e logístico, inerentes ao Bar e 
Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho. ----------------------------------------  
Na sua cláusula 2.ª – Produção de Efeitos, refere que “o presente protocolo produz efeitos 
a partir da data da sua assinatura, sem prejuízo da sua concretização gradual e de 
alterações e ajustes que, eventualmente, possam ocorrer, desde que ambas as partes 
estejam de acordo”, porém, em sede de operacionalização, ambas as partes outorgantes, 
verificaram a inexequibilidade de exercício desta competência no presente momento, 
atendendo às diligências e trâmites, em matéria de autorização de despesa e de 
procedimentos pré-contratuais e às respetivas faculdades que deixaram de estar na 
esfera do Agrupamento de Escolas de Almodôvar.  -----------------------------------------------  

Nestes termos, propõe que o executivo aprove a alteração da data de produção de 
efeitos do Protocolo para o dia 01 de setembro de 2022 (inclusive), e que esta alteração 
tenha por efeito a alteração da Cláusula 2.ª – Produção de Efeitos, de acordo com minuta 
ora apresentada em reunião de Câmara. ------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------  
1.º - Aprovar a alteração da data de produção de efeitos do Protocolo de 

Colaboração celebrado com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar sobre o domínio 
financeiro do Bar e Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho, para o dia 
01 de setembro de 2022 (inclusive);  --------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que esta alteração tenha por efeito a alteração da Cláusula 2.ª – 
Produção de Efeitos, sendo esta realizada por retificação ao Protocolo, de acordo 
com minuta de Protocolo anexa à Proposta n.º 79/2022;  ---------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta N.º 79/2022;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM 
VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DO PASSEIO DE CICLOMOTORES ANTIGOS: ----------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que foi solicitado pela Associação que o pedido fosse considerado sem efeito, uma vez 
que o evento não se realizou. --------------------------------------------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO ASAS FERNANDENSES, COM VISTA A APOIAR AS 
SUAS ATIVIDADES: -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 78/2022, exarada em 09 
de junho de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €2.400,55 (dois mil, 
quatrocentos euros e cinquenta cinco cêntimos), a transferir para o Clube Columbófilo 
Asas Fernandense, destinada a satisfazer as despesas inerentes ao pagamento da 
Associação Columbófila do Distrito de Beja, referente à Campanha Desportiva 2022.  ----  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
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1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, 
no montante de €2.400,55 (dois mil, quatrocentos euros e cinquenta cinco cêntimos), 
a transferir para o Clube Columbófilo Asas Fernandense, destinada a satisfazer as 
despesas inerentes ao pagamento da Associação Columbófila do Distrito de Beja, 
referente à Campanha Desportiva 2022;  -----------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 79051; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA FEDERAÇÃO NACIONAL DE ORGANIZAÇÕES DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIAS, COM VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DO 14.º CONGRESSO 
NACIONAL: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um ofício 
remetido pela Federação Nacional de Organizações de Pessoas com Deficiências, através 
do qual solicitam apoio financeiro, destinado a contribuir para as despesas inerentes à 
realização do seu 14.º Congresso Nacional que terá lugar dia 15 de outubro de 2022, no 
Seixal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o pedido, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar o pedido de comparticipação financeira extraordinária, no valor de 

€200,00 (duzentos euros), tendo em vista cooperar nas despesas inerentes à realização 
do seu 14.º Congresso Nacional que terá lugar dia 15 de outubro, no Seixal; ----------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 79048; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.7 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE 
FEVEREIRO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO:  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 7552, 
exarada em 09 de junho de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da qual 
nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  --------  

O Senhor Presidente explicou que na sequência da aprovação da Proposta n.º 
181/2021, de 07 de dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião 
de 13 de dezembro de 2021, e da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 22 de 
dezembro de 2021, foi emitida autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal para o ano de 2022, nas seguintes 
condições:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento;  -----------------------------------------  

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos 
anos económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.  ------  

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova 
as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das 
entidades públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
(Normas Legais Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se 
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a presente informação sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo das 
referidas autorizações, desde 01 de abril de 2022 até ao dia 31 de maio de 2022.  -----  

 A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço 
faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou remeter à Assembleia Municipal, a 
Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia 
Genérica para assunção dos mesmos, para conhecimento, nos termos do disposto na 
Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ----------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – CANDIDATURAS JÁ APRESENTADAS, BEM COMO AS RESPETIVAS 
MINUTAS DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou dois pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Empreendedor 

António Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia, Ld.ª 

Rui Miguel Amaro Agostinho, Unipessoal Ld.ª 

Continuando o Executivo analisou as candidaturas uma a uma, destacando-se 
nomeadamente as seguintes considerações:  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que de acordo com a reanálise da Comissão de Apoio ao 
Empreendedorismo as candidaturas supra descriminadas não se encontram instruídas de 
acordo com o estabelecido no Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo em 
vigor, nomeadamente, no que concerne à alínea b) do n.º1 do artigo 12º do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo que alude que as condições de acesso dos 
empresários em nome individual ou sociedades comerciais tem de “deter a sede social e 
atividade, no concelho de Almodôvar”, pelo que propõem novamente o seu indeferimento.  ---  

Após ponderação das duas candidaturas o Executivo verificou que estas atividades não 
requerem um local fixo, são atividades que se podem prestar em qualquer local, logo também 
em Almodôvar e a sua sede fiscal é aqui, assim, deverá o júri do procedimento analisar 
novamente as candidaturas, dentro da perspetiva agora exposta, verificar da exequibilidade 
e apurar, se for caso disso, os valores a atribuir a cada uma das candidaturas. --------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Retirar da Ordem de trabalhos as candidaturas apresentadas pelos promotores 

António Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia Lda. e de Rui Miguel Amaro Agostinho, 
Unipessoal Ld.ª e remeter ao Júri do procedimento para analisarem novamente as 
candidaturas, dentro da perspetiva agora exposta, verificar da exequibilidade e apurar, 
se viável, os valores a atribuir a cada uma das candidaturas. --------------------------------------  

2.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria;  ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  
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2.2 – RECLAMAÇÃO DECORRENTE DA ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO 
REFERENTES AO ANO LETIVO DE 2021/2022: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o processo 
n.º 2021/650.10.100/159, bem como a Informação n.º 5467, exarada em 23 de maio de 
2022 pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que o Executivo aprove dar provimento à reclamação 
apresentada pelo candidato e lhe seja atribuída uma bolsa de estudo no valor de 
700,00€. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1º - Deferir a pretensão apresentada pelo estudante com o processo n.º 

2021/650.10.100/159, aprovando, desta forma, a atribuição da Bolsa de Estudo para o 
ano 2021/2022, nos termos e com os fundamentos prestados na informação n.º 5467 
exarada pelos serviços. ----------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar a Inclusão deste candidato, na listagem apresentada em reunião de 
06 de abril de 2022; -------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição da Bolsa de Estudo 
em referência;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento 
da dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação da 
candidatura mencionada na informação dos serviços; -------------------------------------------  

5.° - Que os encargos decorrentes da atribuição das referidas bolsas sejam 
suportados através da rubrica orçamental com a classificação económica: 04.08.02.02 e 
compromissos n.º 79108; ----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 12/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 01 DE JUNHO DE 2022:----------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a 
ata n.º 12/2022, de 01 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a 
lavrou. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, não participou na aprovação da ata. ----------------  

3.2 – FINANÇAS  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze 
de junho de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €1.464.188,09 (um milhão, 
quatrocentos e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e oito euros e nove cêntimos) e 
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ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€588.345,20 (quinhentos e oitenta e oito mil, trezentos e quarenta e cinco euros e 
vinte cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de 
€2.052.533,29 (dois milhões, cinquenta e dois mil, quinhentos e trinta e três euros e 
vinte e nove cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de maio de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€7.841.885,84, sendo que €4.934.384,43 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €1.245.414,88 corresponde a receitas de capital e €1.662.086,53 a outras receitas. --  

No que se refere à Receita Total verificou-se uma diminuição de -€1.377.689,39, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2021, justificado pelo facto de 
o saldo de gerência para 2022 se inferior ao saldo de gerência verificado em 2021. -------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.MAI.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era de €383.024,51, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €59.347,67 e a de capital a €323.676,84.------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e 
longo prazo é de €3.423.342,16 dos quais €3.334.784,86 se referem a dívida relativa 
a empréstimos bancários, e €88.557,30 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  --------------  

4.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A DECISÃO 
DE NÃO ADJUDICAÇÃO E RESPETIVA REVOGAÇÃO DA DECISÃO DE CONTRATAR – 
PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO N.º 02/E/2022 – MUSEU DA ESCRITA DO 
SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) – AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO: ------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta de decisão de Não Adjudicação, 
exarada pelo Júri do Procedimento, datada de 26 de maio de 2022, cujo teor se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Procedimento Consulta Prévia nº02/E/2022 – Museu da Escrita do Sudoeste de 
Almodôvar (MESA) – Ampliação do Edifício ----------------------------------------------------------------------  

- Proposta de Decisão de Não Adjudicação –  ---------------------------------------------------------------  
Às dez horas do vigésimo sexto dia de Maio do ano dois mil e vinte e dois reuniu o júri nomeado, 

pela deliberação da Câmara Municipal na reunião de seis de abril de dois mil e vinte e dois, 
composto por Luís Godinho, Técnico Superior, que preside, Micael Bagulho, Técnico Superior e Pedro 
Samarra, Chefe da DOSUGT para elaborar a presente proposta de Decisão de Não Adjudicação, com 
os fundamentos previstos no art.º 79.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei nº18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual redação.  -----------------------------------------------  

O presente concurso foi realizado através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município 
(www.vortal.biz), tendo realizada a abertura das propostas no dia 23/05/2022, pelas 10 horas.  -----  

Após abertura das propostas verificou-se que não foi rececionada nenhuma proposta. --------------  

http://www.vortal.biz/
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Porém, a seguinte empresa apresentou declaração de não apresentação de proposta:  --------------  
Cândido José Rodrigues, SA (Motivo: ”o valor global, que decorreu do estudo efetuado aos 

elementos disponibilizados no concurso, excede o valor base previsto na empreitada Museu da 
Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do Edifício”) ------------------------------------  

Face ao exposto e por não ter sido rececionada qualquer proposta, o júri deliberou propor a não 
adjudicação da presente concurso publico, nos termos da alínea a) do n.º1 do art.º 79.º do CCP. -------  

Desta forma, e atendendo ao teor dos art.º 79.º e 80.º do CCP, a presente proposta de decisão de 
não adjudicação determina a extinção do presente procedimento e a revogação da decisão de 
contratar anteriormente tomada.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Após a aprovação da decisão de não adjudicação deverá proceder-se, nos termos do n.º 2 do art.º 
79 do CCP, ao envio da notificação da decisão a todos os concorrentes, através da mesma via pela 
qual decorreu o procedimento [Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (www.vortal.biz)].  --  

Submete-se ao órgão competente para a decisão de contratar.” -------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho 
do Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: --------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Proposta de Decisão de Não Adjudicação do procedimento 
mencionado em epígrafe, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 79.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), a qual determina a extinção do procedimento; -------------   

2.º - Aprovar a Revogação da Decisão de Contratar, atendendo ao teor do n.º 1 do 
art.º 80 do CCP, a presente proposta de decisão de não adjudicação determina a 
revogação da decisão de contratar anteriormente tomada. -------------------------------------   

3.º - Enviar, nos termos do n.º 2 do art.º 79 do CCP, a notificação da decisão de 
não adjudicação, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica do 
Município (pt.vortal.biz); -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta ----------------------  

4.2 – INÍCIO E ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA A EMPREITADA “MUSEU 
DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) – AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO": -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 7865, elaborada a 14 de junho, pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine 
Caldeira, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Informação Técnica de Inicio de Procedimento - "Ampliação do Museu da Escrita do 
Sudoeste (MESA)" ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONCURSO PÚBLICO Nº 04/E/2022 - Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) 
– Ampliação do Edifício  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em sequência da necessidade de ampliação do Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar 
(MESA) – Ampliação do Edifício, foi elaborado o projeto de execução o qual foi aprovado na Reunião 
de Câmara 2 de Dezembro de 2021.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Posteriormente foi deliberada, em reunião de camara do dia 06/004/2020, a decisão de 
contratar da empreitada de “Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do 
Edifício”, bem como a adoção de concurso publico, nos termos da regra geral da escolha do 
procedimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Procedeu-se a realização do procedimento de concurso público nº 02/E/2022, publicitado em 
Diário da Republica, II serie no dia 20 de Abril de 2022, através do anúncio nº4961/2022, tendo-se 
realizado a abertura das propostas no dia 23/05/2022, pelas 10h00. -----------------------------------------  

Após a abertura das propostas verificou-se que nenhum dos interessados apresentou proposta, 
pelo que foi aprovado pelo Sr. Presidente da Câmara, e posteriormente ratificado em Reunião de 
Câmara de 15/06/2022 a decisão de não adjudicação e consequentemente revogação da decisão de 
contratar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face à não apresentação de propostas por parte dos interessados, foi questionado o projetista se 
os valores orçamentados seriam “preços de mercado”, tendo os projetistas, respondido no correio 
eletrónico de 26 de maio de 2022 (anexo), com uma atualização de orçamento, justificando ao 
aumento de valores, com a atual subida de preços de combustíveis, matéria – prima, materiais e 
equipamentos.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

http://www.vortal.biz)/
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Deste modo, propõe-se a adoção de novo concurso público para a contratação da empreitada de 
obra pública, mantendo as mesmas peças de procedimento no que se refere ao conteúdo do caderno 
de encargos anteriormente aprovado, no que respeita ao prazo de execução, habilitações mínimas 
do empreiteiro, fórmula de revisão de preços e CPV com alteração apenas do preço base. ----------------  

Em termos de escolha do tipo de procedimento para a formação de contrato de Empreitada, 
(prevista no artigo 19º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº18/2008, de 
29 de janeiro, na sua redação atual), propõe-se que o procedimento a adotar seja o Concurso 
Público, com um Preço Base de 260.000,00 €, e que o prazo de execução seja de 12 meses.  --------  

Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, o respetivo 
preço contratual não deverá exceder os 260.000,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a 
satisfazer pela rubrica 07010307 – Serviços culturais, recreativos e religiosos, projeto 
2020/251 – “Ampliação e Modernização do Museu MESA”, com dotação orçamental para o ano 
económico de 2022, tendo sido cabimentado o valor de 115.000,00 €, com o número sequencial 
36375. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No que se refere ao estabelecido no art.º nº5 do artº36 do Código dos Contratos Públicos na sua 
atual redação, foi solicitado parecer prévio à Direção Geral da Cultura, por o edifício se situar dentro 
da Zona Especial de Proteção (ZEP), da Igreja Matriz de Almodôvar, estando-se a aguardar o 
parecer da entidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos constantes deste projeto enquadram-se na 1ª subcategoria da 1ª categoria, 
devendo a entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessa subcategoria, com classe 
que cubra o valor global da proposta e na 12.ª subcategoria da 4ª categoria, com classe que cubra 
o valor respetivo dos trabalhos a executar. Enquadram-se ainda no código CPV 45212313-3, 
Construção de museu e na Formula de Revisão de Preço: F02 – Edifícios Administrativos.  ---------  

Tomando como referência as propostas acima descritas do tipo de procedimento, preço base e 
prazo, elaboraram-se as peças de procedimento, as quais, nos termos dos n.º 1 e 2 do art.º 40.º, se 
colocam à aprovação do Órgão Competente para a Decisão de Contratar, nomeadamente: -------  
- Programa de Procedimento;  -------------------------------------------------------------------------------------------  
- Caderno de Encargos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Com base nas indicações do Chefe da DOSUGT, propõe-se também aprovar, de acordo com o 
art.º 67 do CCP, a designação do seguinte júri para a condução do procedimento:  --------------------  
- 1.º Membro efetivo – Luís Godinho - Eng.º Civil, que preside;  --------------------------------------------------  
- 2.º Membro efetivo – Nadine Caldeira – Eng.ª Civil;  --------------------------------------------------------------  
- 3.º Membro efetivo – Micael Bagulho – Eng.º Civil;  ---------------------------------------------------------------  
- 1.º Membro suplente – Soraia Diogo – Eng.ª Civil;  ----------------------------------------------------------------  
- 2.º Membro suplente – Pedro Samarra – Eng.º Civil.  -------------------------------------------------------------  

Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri deverá ser substituído pelo 2º membro 
efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se assim à consideração superior a decisão de contratar a Empreitada de Museu da 
Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do Edifício com um preço base de 260.000,00 
€ (duzentos e sessenta mil euros) e um prazo de 12 meses, bem como a aprovação das peças do 
procedimento e a designação do júri para a condução do respetivo procedimento de contratação.”  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar a empreitada “Museu da Escrita do Sudoeste 

de Almodôvar (MESA) – Ampliação do Edifício”;  --------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha 

do procedimento (prevista no artigo 19.º do CCP) e do valor máximo do beneficio 
económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a 
celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato constante do art.º 19.º do CCP, 
para a execução da empreitada “Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – 
Ampliação do Edifício”; ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o preço base de €260.000,00, (duzentos e sessenta mil euros), que 
não inclui o IVA; ------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 12 (doze) meses; ----------------------  
5.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, não deverá exceder os 

€260.000,00, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, a satisfazer pela rubrica 
07010307 – Serviços culturais, recreativos e religiosos, projeto 2020/251 – 
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“Ampliação e Modernização do Museu MESA”, com dotação orçamental para o ano 
económico de 2022, tendo sido cabimentado o valor de 115.000,00€, com o número 
sequencial 36375; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a entidade executante a contratar seja possuidora de alvará da 1.ª 
subcategoria da 1ª categoria, com classe que cubra o valor global da proposta e na 12.ª 
subcategoria da 4.ª categoria, com classe que cubra o valor a executar. Enquadram-se 
ainda no código CPV 45212313-3 Construção de museu e na Formula de Revisão de 
Preço: F02 – Edifícios Administrativos. -----------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 40.º 
do Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: --------------------------  

Programa de Procedimento; e ---------------------------------------------------------------------  
Caderno de Encargos; -------------------------------------------------------------------------------  
8.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a composição do júri para a condução o procedimento, conforme 
proposto na informação n.º 7865 prestada pelos serviços; --------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.3 – PROPOSTA DE DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCEDIMENTO DE 2.ª 
ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL (ARTIGO 34.º): -  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo n.º 92/GJA 2022, 
bem como a Proposta n.º 77/2022, exarada em 8 de junho de 2022, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
propõe que a Câmara Municipal aprove uma declaração da caducidade do 
procedimento da 2.ª alteração do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, nos 
termos e com os fundamentos exarados na informação 7123/2022 de 6 de junho, 
devendo ainda ser assegurada a notificação da presente deliberação à CCDR e devida 
publicidade da mesma. ----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a Declaração da Caducidade do Procedimento da 2.ª Alteração do 

Plano Diretor Municipal de Almodôvar, nos termos e fundamentos constantes da 
informação n.º 7123/2022, exarada pelos serviços em 06 de junho;  -------------------------  

2.º - Aprovar, que nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, a presente deliberação seja Comunicada à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, e que se proceda à devida 
publicidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

4.4 – MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - 
TRABALHOS COMPLEMENTARES, AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 93/2021 – 
“CRIAÇÃO DE ÁREA DE SERVIÇO DE AUTOCARAVANISMO (ASA)”: ------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 7565, exarada pelo Gabinete 
Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato 
de Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 93/2021 – 
Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo - Complexo Desportivo, cujo 
adjudicatário é a empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda. e, com 
um valor de contrato de €30.870,01 (acrescido do IVA), que fazem parte integrante do 
livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. --------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 93/2021 – Criação 
de Área de Serviço de Autocaravanismo - Complexo Desportivo; ------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 
referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 
plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ----------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 
que se encontrem em falta; -----------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação 
Muito Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos 
Públicos, punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, 
consoante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o 
Município de Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, 
nos termos do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  --------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) 
da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, 
por força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; -------------------  

8.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.5 - TRABALHOS COMPLEMENTARES - ALTERAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS NA 
RUA DOS CELEIROS, RUA DAS EIRAS E RUA ANTIGA DA FEIRA – À EMPREITADA DE 
OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS – CAMPO DAS EIRAS: -----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação elaborada a 13 de junho de 2022, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro 
Samarra, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas, relativa aos Trabalhos Complementares de natureza não prevista - 
alteração à rede de águas da Rua dos Celeiros, Rua das Eiras e Rua Antiga da Feira à 
Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo Das Eiras. --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se não haveria outra forma de 
fazer esta empreitada sem ser com Trabalhos Complementares? ------------------------------  
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O Senhor Presidente explicou que são Trabalhos Complementares e faz parte da 
empreitada do Complexo Multiusos - Campo das Eiras, é uma obra financiada e mesmo 
que nem tudo seja elegível aproveitamos o que for.  ----------------------------------------------  

Para apresentar estes trabalhos de outra forma teriam que fazer uma candidatura 
separada e seria difícil a sua aprovação. -------------------------------------------------------------  

 O Senhor Vereador António Sebastião disse que se devem evitar os Trabalhos 
Complementares, existe essa referência na legislação, embora não tenha ainda 
aprofundado esta questão muito bem e é por isso que se irá abster.  --------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou:  ---------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas, na Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo Das Eiras, 
nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação prestada pelos serviços; -----  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação dos serviços, no valor estimado 
de €83.704,90, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 30 dias, nos 
termos e com os fundamentos aduzidos na informação em apreço; ---------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.6 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO PARA ELETRIFICAÇÃO DO MONTE DAS 
PEREIRA POR VIA DE APOIO À INSTALAÇÃO DE PAINÉIS SOLARES:----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo n.º 97/GJA 2022, bem como a 
Proposta n.º 81/2022, exarada em 14 de junho de 2022, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual propõe que a 
Câmara Municipal aprove a atribuição de uma comparticipação financeira, para 
aquisição e montagem de painéis solares, até 75% do valor constante no respetivo 
orçamento, com limite máximo de €15.000,00, desde que sejam cumpridas 
cumulativamente as seguintes condições:  ----------------------------------------------------------  
Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de documento 
oficial do vendedor, referente à aquisição e montagem dos painéis solares, no qual 
conste o nome do requerente, o descritivo de todo o material e suas características, bem 
como o respetivo orçamento. Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo, fique 
responsável por verificar se os painéis estão instalados e se os mesmos estão de acordo 
com as características técnicas constantes do documento oficial apresentado. Que a 
munícipe fique responsabilizada por suportar eventuais custos inerentes à manutenção 
do equipamento sendo que o mesmo é de sua legitima propriedade. -------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, formulada pela 

requerente com processo 2022/850.10.003/4, para aquisição e montagem de 
painéis solares, até 75% do valor constante no respetivo orçamento com limite 
máximo de € 15.000,00, desde que sejam cumpridas cumulativamente as 
seguintes condições:  ----------------------------------------------------------------------------------  

a) Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de 
documento oficial do vendedor, referente à aquisição e montagem dos painéis solares, 
no qual conste o nome do requerente, o descritivo de todo o material e suas 
características, bem como o respetivo orçamento;  -----------------------------------------------  

b) Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo, fique responsável por verificar 
se os painéis estão instalados e se os mesmos estão de acordo com as características 
técnicas constantes do documento oficial apresentado;  -----------------------------------------  
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c) Que o/a munícipe fique responsabilizado por suportar eventuais custos inerentes 
à manutenção do equipamento sendo que o mesmo é de sua legitima propriedade. -------   

2.º - Aprovar a despesa inerente à presente deliberação, não podendo a mesma 
exceder os €15.000,00; --------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 
CANDIDATOS, RESPEITANTE À 2.ª FASE, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS: ----------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora 
Vereadora Ana Carmo, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento de 
ordenação de candidaturas, ao Programa de Ocupação Municipal Temporário de Jovens 
2022 – 2.ª fase, exarada em 9 de junho de 2022, bem como a lista hierarquizada de 
classificação definitiva, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados 
em pasta anexa ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.- ----------------------------------------------------  

Efetuada a análise, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------  
1.º Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento de ordenação de candidaturas ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporário de Jovens 2022 – 2.ª fase, nos termos exatos em que foi redigida;- ---------  

2.º Aprovar a admissão dos candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporário de Jovens 2022 – 2.ª fase, com duração de seis meses e uma bolsa de 
participação de €250,00; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

5.2 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVENS PARA 
EVENTOS, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA 
DE JOVENS, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS: ---------------------------------   

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que não foi ultimada em tempo útil de ser presente a reunião de Câmara. -------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ---------------------------------------------------------------  
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
20.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  --------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, 
Gabinete de Apoio às Freguesias e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, 
DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de 
subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa 
ao presente livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas e cinquenta e cinco minutos. ---------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  


